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A Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional
do Senado aprovou, na

quinta-feira, convites para que o
assessor para Assuntos Interna-
cionais da Presidência da Repú-
blica, Celso Amorim, e o chance-
ler Mauro Vieira sejam questio-
nados sobre a posição do Brasil
em relação às eleições na Vene-
zuela. Os requerimentos foram
apresentados pelos senadores
Ciro Nogueira (PP-PI) e Tereza
Cristina (PP-MS).

Os dois principais interlocu-
tores do governo brasileiro para
assuntos internacionais devem
ir à Comissão de Assuntos Exte-
riores (CRE) do Senado para ex-
plicarem a atuação do Brasil nas
eleições venezuelanas.

O primeiro a comparecer ao
Senado será o embaixador Amo-
rim, que esteve na Venezuela du-
rante a eleição e chegou a se en-
contrar com o presidente Nico-
lás Maduro.

“Estamos dispostos a fazer o
convite para que o embaixador
Celso Amorim compareça na
próxima semana, exatamente na

quinta-feira (15), e o ministro
Mauro Vieira virá na sequência,
nós ficamos apenas de combinar
com o ministro e com os senado-
res uma data”, informou o pre-
sidente da CRE, o senador Re-
nan Calheiros (MDB-AL).

Renan informou que o minis-
tro Vieira viajará pelas duas pró-
ximas semanas e, por isso, a au-
diência com o chefe do Itamaraty
deve ficar para quando ele re-
gressar. Os requerimentos para
chamar os representantes do go-
verno brasileiro para assuntos
internacionais foram apresenta-
dos pelos senadores da oposição
Ciro Nogueira (PP-PI) e Tereza
Cristina (PP-MS).

No caso do Celso Amorim, o
requerimento apresentado pela
senadora Cristina era para con-
vocação do embaixador. Diferen-
temente do convite, a convoca-
ção cria a obrigação da pessoa
comparecer à sessão. Porém, um
acordo foi costurado para trocar
a convocação pelo convite. 

Crise Venezuela
O Brasil tem mediado a crise

aberta na Venezuela após as elei-
ções presidenciais do dia 28 de
julho. O Conselho Nacional Elei-
toral (CNE) do país caribenho
deu a vitória para o atual presi-
dente Nicolás Maduro por
51,95% dos votos, contra 43,18%
do 2º colocado, o opositor Ed-
mundo González.

O CNE, porém, não publicou
os dados de cada uma das mais
de 30 mil mesas de votação, co-
mo determina a legislação da Ve-
nezuela. A oposição questionou
os dados e apresentou supostas
atas eleitorais que mostram que
Edmundo teve mais de 60% dos
votos. A oposição tem pedido que
os militares intervenham e o go-
verno acusa tentativa de golpe de
Estado.

O Brasil, México e a Colôm-
bia têm solicitado que as autori-
dades publiquem os documen-
tos originais por mesa de vota-
ção e defendem uma solução pe-
la via institucional. O impasse foi
parar no Tribunal Superior de
Justiça (TSJ) da Venezuela, que
abriu uma investigação sobre o
processo eleitoral. 

Oministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), manteve a ne-

cessidade de adoção de critérios
de transparência para as "emen-
das pix", mas autorizou a pos-
sibilidade da continuidade da
execução das transferências pa-
ra obras que já estejam em an-
damento – desde que seja dada
"total rastreabilidade" do recur-
so a ser transferido.

A decisão do ministro foi da-
da na ação apresentada nesta
quarta-feira pelo procurador-
geral da República, Paulo Gonet,
que pede a suspensão da moda-
lidade de emendas em qual re-
cursos indicados por parlamen-
tares são transferidos diretamen-
te a prefeituras sem definição de
como o dinheiro será usado.

Segundo Dino, a criação das
exceções foi necessária para que
seja evitado um "inadmissível
backlash", que pode levar a um
"novo exame de pedidos de ca-
ráter cautelar". Na decisão, o
ministro reafirmou a decisão já
dada por ele em um pedido se-
melhante de que a execução das
emendas pix está "condiciona-
da ao atendimento dos requisi-
tos constitucionais da transpa-
rência e da rastreabilidade".

Segundo a ação apresentada
pelo PGR, a emenda Pix, chama-
da de "transferência especial"
pela Câmara, também contraria
princípios constitucionais, tais
como o pacto federativo, a se-
paração dos Poderes e os limites
que a própria Constituição Fe-
deral estabeleceu para a refor-
ma ou alteração do seu texto.

Dino autoriza
“emendas Pix”
só para obras
já iniciadas
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